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14ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA COMARCA DA CAPITAL PROCESSO Nº 2008.001.251415-3 S E N T E N Ç A Vistos etc. OSVALDO CUNHA CAMPOS propôs ação pelo procedimento ordinário em face do RIOPREVIDÊNCIA - FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DE JANEIRO, alegando que é serventuário do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, designado para Responder pelo Expediente, no período de dezembro/1994 a dezembro/2007. Aduz que recebia mensalmente gratificação como Responsável pelo Expediente, tendo a autarquia-ré efetuado o desconto previdenciário no percentual de 11%. Pleiteia a devolução da contribuição previdenciária de 11% que incidiu sobre a gratificação de Responsável pelo expediente, no período correspondente à dezembro/1994 a dezembro/2007, devidamente corrigidos e acrescidos de juros. Decisão, a fls. 183, deferindo a gratuidade de justiça. Contestação, às fls. 188/190, alegando a prescrição das parcelas compreendidas entre dezembro/1994 e agosto/2003. Reforça que entre dezembro/1994 e a entrada em vigor da Lei Estadual nº 3309/1999 as contribuições eram legítimas. Aduz não haver provas de que o autor exerceu o aludido cargo em comissão, ou mesmo que o valor relativo ao cargo serviu como base para o cálculo das contribuições previdenciárias. Ressalta que incidência de correção monetária poderá ocorrer a partir do ajuizamento desta demanda, na forma do §2º, do art. 1º da Lei nº 6.899. Requer que seja observado que o eventual pagamento somente poderá ocorrer na forma prevista na Carta Magna em vigor. Certidão, a fls. 191, informando que a contestação é intempestiva. Certidão, a fls. 192vº, informando que a parte autora não se manifestou em réplica. Em provas, a parte autora requereu a expedição de ofícios e a documental superveniente (fls. 195/196) e parte ré não se manifestou (fls. 197). Manifestação do Ministério Público, a fls. 198, informando que o réu deve ser considerado revel e que não se opõe as provas requeridas. Petição do réu, a fls. 201, reiterando o teor da peça de defesa e requerendo a improcedência do pedido inicial. Decisão, a fls. 203, determinando que a parte autora esclareça a relevância da prova requerida. Petição da parte autora, às fls. 205/206, prestando o esclarecimento. Decisão, a fls. 207, decretando a revelia e deixando de aplicar seus efeitos e determinando a intimação para fornecimento da prova documental requerida. Ofício do DIPAG, a fls. 213, prestando as informações requeridas. Manifestação da parte autora, a fls. 222. Promoção do Ministério Público, às fls. 225/228, opinando pela improcedência do pedido. Decisão, a fls. 230, convertendo o julgamento do feito em diligência para determinar a expedição de ofício ao Departamento do TJ para esclarecer se houve incidência de descontos previdenciários sobre a gratificação percebida pelo autor. Manifestação da parte autora, a fls. 235/236, requerendo a expedição de ofício ao Diretor da Divisão de Pagamento de Pessoal para prestar esclarecimentos complementares. Decisão, a fls. 247, determinando a intimação do Diretor da Divisão de Pagamento. Ofício do DIPAG, a fls. 249, prestando as informações solicitadas. Petição da parte autora, a fls. 269, não se opondo as informações prestadas e requerendo o julgamento da lide. Manifestação da parte ré a fls. 271. Promoção do Ministério Público, às fls. 273/275, reiterando a manifestação de fls.225/228 e opinando pela improcedência do pedido. É O RELATÓRIO. DECIDO. Após análise dos autos verifica-se que a pretensão merece parcial acolhida. Conforme se constata do ofício de fls. 249, somente houve desconto previdenciário sobre a gratificação de responsável pelo expediente de 01/01/1996 a 31/03/2007. Frise-se que no período de 1994 a dezembro de 1995 e de abril de 2007 a dezembro de 2007 não houve desconto em favor do RIOPREVIDENCIA. Desta forma, se a gratificação de responsável pelo expediente não é utilizada no cálculo da aposentadoria, impõe-se a devolução dos valores pagos sob pena de enriquecimento indevido da Administração. Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar a ré a pagar ao autor os valores descontados a título de RIOPREVIDENCIA sobre a gratificação de responsável pelo expediente no período de 01/01/1996 a 31/03/2007, acrescido da correção monetária desde o desconto e dos juros na forma da Lei 9494/97. Sem custas. Honorários advocatícios compensados. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro, 28 de outubro de 2010. NEUSA REGINA LARSEN DE ALVARENGA LEITE JUÍZA DE DIREITO 
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